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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO (RELATORA):
Trata-se de embargos de declaração opostos pela UNIÃO ao acórdão proferido por esta Terceira Turma, da lavra do Desembargador Federal Hilton Queiroz, que não conheceu da apelação e negou provimento à remessa.

O julgado ora embargado tem a seguinte ementa:
PROCESSO PENAL. PENAL. APELAÇÃO INTEMPESTIVA. SENTENÇA PROFERIDA EM EMBARGOS DE TERCEIRO. AÇÃO CAUTELAR DE SEQUESTRO. DECISÃO COM A OBSERVÂNCIA DA NORMA PROCESSUAL PENAL. ART. 130 DO CPP. REMESSA OFICIAL TIDA COMO INTERPOSTA. SENTENÇA MANTIDA. 
1. Apelação da União não conhecida, por intempestividade.

2. A sentença merece prestígio. Os recorridos tomaram todas as providências quando da aquisição dos imóveis que, anos depois, foram objeto de sequestro. Como não havia nenhuma restrição à época e os adquirentes não tiveram envolvimento com as práticas delituosas da operação Monte Carlos, agiu corretamente o Juiz ao julgar procedente o pedido para reformar a decisão proferida na Ação Cautelar de Sequestro.
3. Apelação não conhecida, remessa oficial desprovida.
Às fls. 296-299, em síntese, insurge-se o embargante contra o fato de o acórdão ter considerado intempestiva a apelação apresentada. 

Asseverou que a apelação de fls. 255/261 é totalmente tempestiva, vez que o termo ad quem para sua apresentação foi 12.05.2017 e não 09.05.2017, como se considerou erroneamente no acórdão ora embargado.
Solicitou, ao final, a anulação do acórdão proferido, para que um novo julgamento seja realizado.

Os embargados contrarrazoaram às fls. 309-313, e pugnaram pela improcedência dos embargos.

O representante do Ministério Público Federal, em seu parecer de fl. 317, postulou pelo provimento do referido recurso.

É o relatório.
VOTO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO (RELATORA):
Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço dos embargos de declaração.

O art. 619 do Código de Processo Penal, no que interessa, autoriza a oposição dos embargos de declaração a qualquer decisão judicial, para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição, suprir omissão de ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal, bem como para correção de erro material.

Na situação destes autos, por outro lado, é patente a ausência de interesse recursal. Em suas razões, o embargante incorre no lapso de considerar prazos atinentes ao processo civil, quando a questão em análise é eminentemente de direito processual penal. 

Assim, por mais que, diante de lacunas da lei, o direito processual penal admita a integração com outros diplomas legais, o CPP prevê expressamente que é de cinco dias o prazo para a parte interpor recurso de apelação (art. 593 do CPP).

Ainda que se considere o prazo em dobro para a União apelar, por esta ter recebido os autos para ciência da sentença numa sexta-feira, dia 24/3/2017 (fl. 253-v), teria até, no máximo, dia 5/4/2017 para recorrer, e o recurso interposto foi protocolado em 11/5/2017 (fl. 255), quando ultrapassado o prazo recursal. 
Como ressaltaram os embargados, a Embargante está considerando a aplicação do Código de Processo Civil in casu, o que configura erro grosseiro (...) versam os autos sobre os Embargos de Terceiros previstos no art. 130, II, do Código de Processo Penal, já que tem como fim desconstituir Medida Cautelar de Sequestro decorrente do permissivo legal contido no art. 127 do CPP.

Assim, como a sentença que desafiou a apelação julgada no acórdão embargado possui natureza penal, os recursos e os prazos utilizados na contenda devem ser os previstos pela norma processual pertinente que é o Código de Processo Penal (fls. 310-311).

Portanto, os feriados apontados pela embargante referentes ao mês de abril de 2017 não devem ser considerados na análise de seu pleito. 

Além disso, o mérito da causa foi reanalisado e confirmada a sentença por esta Terceira Turma, que admitiu o conhecimento da matéria por remessa necessária, pois, a condenação foi exarada em desfavor da União.  
Frise-se que os embargos de declaração têm por objetivo suprir obscuridade, contradição, ambiguidade ou omissão, e não se prestam para o rejulgamento da causa, visto que não constituem meio processual idôneo para que a parte demonstre seu descontentamento com o julgado recorrido, o que desafia recurso próprio.

Nesse sentido: 

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão, ambiguidade, omissão, contradição, obscuridade ou erro material. Inexistentes quaisquer desses vícios, não se pode falar em cabimento do recurso de embargos de declaração, ex vi do artigo 619 do Código de Processo Penal.

2. O princípio da unirrecorribilidade recursal, ressalvadas as exceções legalmente previstas, impossibilita a interposição de mais de um recurso contra a mesma decisão. Precedentes: ARE 927.927-ED, Primeira Turma, Rel. Min. Edson Fachin, DJe de 07/04/2016; ARE 1.182.934-ED, Primeira Turma, Rel. Min. Alexandre de Moraes, DJe de 05/04/2019; e ARE 790.993-AgR-ED-EDv-AgR-AgR, Tribunal Pleno, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 28/04/2016.

3. Embargos declaratórios desprovidos, prejudicada a petição nº 79648/2020.

(STF, ARE 1272494 AgR-ED, rel. ministro Luiz Fux, Plenário, Sessão Virtual de 16/10/2020 — sem grifo no original).

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração, visto que não configurada nenhuma das hipóteses previstas no art. 619 do Código de Processo Penal.
É como voto.
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